
PRIME
FENgPICOS EN CARTOES

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE ARAPUTANGA, ESTADO DE MATO GROSSO

IMPUGNAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022

PROCESSO LICITATÓRIO: NÃO INFORMA

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,
inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 - 2º Andar
- Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-

mail: rayza.monteiro@primebeneficios.com.br, por intermédio de seu procurador
subscrito in fine, vem, respeitosamente, termos do Lei n. 8.666/93 e item 22.2 do edital,

IMPUGNAR o Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados:

fo-
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PRIME
sCNEriCIOS Ey CAPrdES.

I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

Considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a

atividade compatível com o objeto da licitação e, portanto, pretensa licitante, o prazo

para impugnação é de até o 2º dia útil da data fixada para abertura da sessão pública,

conforme o artigo 41, § 2º, da Lei nº 8.666/1993:

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso." (grifo
nosso)

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos

administrativos está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993, da seguinte forma:

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo
em dia de expediente no órgão ou na entidade. (Grifo nosso)

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição encontra- se

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com 02 (dois) dias úteis anteriores a data da
abertura da licitação (não se considera horas na contagem do prazo, mas sim o dia de
expediente no órgão), conforme quadro ilustrativo abaixo:

Final de
Segunda Terça Quarta QuintaSemana

13/08/2022 e 18/08/202:
15/08/2022 16/08/2022 17/08/2022

14/08/2022

2º dia útil

Término
Abertura das

da
propostas

contagem.
Início da

Inclui-se 1º dia útil
contagem

este dia
Exclui-se este

dia

e
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II - DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO

Como regra, a impugnação ao edital não tem efeito suspensivo em

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no prazo

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da sua interposição junto à Administração Pública,

como determina o artigo 41, § 1º, da Lei nº 8.666/1993:

"Art. 41 § 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação

em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art.
113." (grifo nosso)

Dessa forma, o pregoeiro deverá apresentar resposta dentro do prazo

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a

formulação adequada e satisfatória das propostas.

II - DOS FATOS E DAS RAZÕES

Está prevista para o dia 18/08/2022 as 08:00 horas, a abertura do Pregão

Presencial nº 007/2022, para o seguinte objeto:

“Registro de Preços para futura e eventual Contratação de Empresa para

fornecimento de Sistema de Gerenciamento do Controle Eletrônico de

Combustíveis que se fará através de abastecimento por cartão magnético, para

veículos oficiais ou oficializados da frota do município em rede de postos

credenciados, em atendinento à demanda da Secretaria Municipal de

Administração."

Em detida análise ao edital, constatou-se ilegalidade que afronta o

Comando Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório, pois

restringe a participação de potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e

seleção da proposta mais vantajosa.

o
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IV - DA TAXA NEGATIVA

Em análise do citado edital, a Contratante não menciona a possibilidade

de admissão de Iances com taxas negativas.

Cumpre esclarecer que não pode haver subjetivismo no edital, pois,

afronta a Lei n.º 8.666/93, aplicada subsidiariamente, principalmente no quesito

julgamento objetivo:

Art. 3º - A_licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 44. No_julgamento_das_propostas, a Comissão levará em

consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais

não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

§ 1º - É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator

sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente
elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.

Portanto, deve constar no edital de forma clara se aceitará ou não a oferta

de taxa negativa para fins de julgamento.

Entende-se que, ao determinar o critério de julgamento como “MENOR

PREÇO GLOBAL (PERCENTUAL)”, está incluindo a taxa negativa. Porém, há quem diga

sobre a impossibilidade de se ofertar taxa negativa, pelo fato de configurar um desconto

para a Contratante.

Adiantando a questão, em caso de eventual impossibilidade de aceitar

taxa negativa, o que se mostra totalmente ilegal, deve-se entender todo o processo de
quarteirização (Terceirização da Administração pública para a Contratada, que terceiriza
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para a Rede Credenciada), é mister altear que existem serviços no mercado em que a
remuneração do prestador é feita por meio de taxa de administração, cobrada sobre o
valor do serviço intermediado.

Este é o modo que atuam as administradoras de vale-refeição, vale-
alimentação, vale-combustível e cartão combustível. Nesses casos, a empresa cobra uma
taxa ou comissão sobre o valor total das operações intermediadas.

Os exemplos citados são considerados serviços comuns, logo são

licitados na modalidade pregão, a qual permite a redução dos preços na fase de lances.

Ocorre que, em certas circunstâncias, as taxas de administração
propostas podem ter valor nulo ou, até mesmo, negativo. Considerando que o art. 44, §3º,
da lei n.º 8.666/93 não admite propostas com preço irrisório ou de valor zero, poderia o
pregoeiro aceitar uma oferta de taxa de administração nula ou negativa?

A resposta à indagação é_positiva. A proposta da administradora

poderia ser aceita em razão da forma como esse serviço é executado. Isso porque a renda
dos particulares prestadores de tal serviço decorre de três principais fontes: da
contratante, de aplicações financeiras e dos estabelecimentos credenciados. Esse é o
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, expresso na decisão 38/1996 -
plenário.

Deixe-se assente que, no que é pertinente às licitações destinadas ao
gerenciamento do fornecimento de combustíveis, a admissão de ofertas de taxas
negativas ou de valor zero, por parte da Administração Pública, não implica em violação
ao disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93, por não estar caracterizado, a priori, que

essas propostas sejam inexequíveis, devendo ser averiguada a compatibilidade da taxa
oferecida em cada caso concreto, a partir de critérios objetivos previamente fixados no

edital;

O voto do relator teve por motivo o seguinte raciocínio:

7. Isso porque, conforme foi apurado na inspeção em apreço, a remuneração das
empresas desse ramo não se restringe à taxa de administração cobrada ou aos
rendimentos eventualmente obtidos no mercado financeiro. Fica assente neste

on
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trabalho que a remuneração dessas empresas advém também das taxas de
serviços cobradas dos estabelecimentos conveniados (as quais variam de 1 a 8%),
das sobras de caixa que são aplicadas no mercado financeiro e das diferenças em

número de dias existentes entre as operações que realiza como emissão de
tíquetes, utilização desse pelo usuário, pagamento dos tíquetes pelo cliente,
reembolso à rede de credenciados (varia de 7 a 16 dias).

E este entendimento já está pacificado na Corte de Contas Federal:

Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, encaminhada pelo
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e formiulada pela empresa Trivale
Administração Ltda., sobre possíveis irregularidades no pregão presencial
53/2011  CSL, conduzido pela Universidade Estadual do Maranhão  Uema
para contratação de empresa para implantação e operacionalização de sistema de
gerenciamento da frota de veículos, com utilização de tecnologia de cartão micro
processado com chip, via web, para fornecimento de combustíveis, lubrificantes
e produtos afins e, ainda, lavagem de veículos em rede própria ou credenciada,
com valor estimado de R$ 140.213,08 até 31/12/2011.
9.2. dar ciência à Universidade Estadual do · Maranhão de que, no pregão

presencial 53/2011  CSL, verificou-se não aceitação de proposta de taxa de
administração com percentual igual ou inferior a zero, assinalada na letra d.2
do subitem 5.1 do edital, não obstante este Tribunal tenha jurisprudência no
sentido de que em processos licitatórios custeados com recursos federais para

operacionalização de vale-refeição, vale-alimentação, vale-combustível e cartão
combustível, deve ser avaliado, no caso concreto, se a admissão de ofertas de

taxas de administração negativas ou de valor zero é exequível, a partir de
critérios previamente fixados no edital, conforme decisão 38/1996-Plenário; (
AC-1556-11/14-2_ Número do Acórdão: 1556 Processo: 033.083/20134)

Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no

mercado financeiro do montante recebido do contratante para emissão dos vales. Tal
atividade é chamada de operação de crédito antecipado. Nela, a administradora recebe do
contratante o valor para emissão dos vales e o aplica no mercado financeiro. Isso é possível
porque existe um intervalo entre a data em que a administradora é paga e a data em que

.3

:…
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o valor é repassado para os estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações
do valor recebido geram renda para a empresa.

Por fim, ainda há a possibilidade de a administradora cobrar, pelo

credenciamento, uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada vale
recebido.

Aceitar vales é vantajoso para o empresário, porque o recebimento de

tais atrai consumidores. Por isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo
credenciamento.

Portanto, ainda que a taxa de administração oferecida no certame seja

nula ou negativa, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço não pode ser

considerado inexequível.

Uma forma de se estabelecer um critério de exequibilidade da proposta

é através de consulta às taxas praticadas no mercado e no âmbito da própria

Administração em outros órgãos e entidades.

Tendo em vista o exposto, são admissíveis taxas de administração igual

ou menor a zero nas licitações, desde que o valor seja exequível, conforme entendimento
firmado pelo Tribunal de Contas da União na decisão 38/1996 plenário.

E novamente trazemos a lume o juIgado do Proc. TCM nº 08060/14 do

TCM da Bahia que acompanha o TCU, vejamos:

Também se revelou desarrazoada a inadmissibilidade, pelo Edital (item “do

julgamento das propostas - cláusula 7.1.3.1 - d), da Taxa Administrativa

Negativa. O fato de o §3º do art. 44 da Lei nº 8.666 proibir preços irrisórios ou

incompatíveis com o mercado não pode, por si só, servir de amparo à vedação
editalícia, posto que tal apuração há de ser feita em função do caso concreto, para

verificação da obtenção, pelo particular, de recursos por outras vias.

(..)
Assim, propostas que consignem taxas de administração de valor zero ou

negativas não deveriam, por pressuposto, ser tidas por inexequíveis, pois podem
corresponder, na prática, a um desconto a ser concedido sobre o valor de face dos

*d
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vales, “devendo ser averiguada a compatibilidade em cada caso concreto, a partir
de critérios objetivos previamente definidos no edital" (cf. consta do Acórdão nº
38/1996  Pleno do TCU).

Entendimento diverso obsta a busca pela maior economicidade, outro

ponto a se considerar é que sua manutenção frustrará a competitividade do certame, vez
que certamente todas as empresas ofertarão a taxa mínima aceita, logo, não haverá a fase
de lances, devendo a empresa vencedora ser conhecida no sorteio.

Vejamos as possibilidades de ganho das administradoras de cartão:

Exemplo 01:

A empresa pode receber um percentual sobre o montante de transações
intermediadas. Assim, se ela recebe R$ 100.000,00 para a emissão de vales-

combustíveis e a taxa de administração praticada é de 1%, a administradora
receberá um total de R$ 101.000,00 do contratante.

Exemplo 02:

Outro meio da empresa obter remuneração são as aplicações no mercado
financeiro do montante recebido do contratante para emissão dos vales. Tal
atividade é chamada de operação de crédito antecipado. Nela, a administradora
recebe do contratante o valor para emissão dos vales e o aplica no mercado

financeiro. Isso é possível porque existe um intervalo entre a data em que a
administradora é paga e a data em que o valor é repassado para os

estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do valor recebido

geram renda para a empresa.

Exemplo 03:

Por fim, ainda há a possibilidade de a administradora cobrar, pelo
credenciamento, uma mensalidade para mantê-lo ou um desconto sobre cada
vale recebido. Aceitar vales é vantajoso para o empresário, porque o recebimento
de tais atrai consumidores. Por isso, os estabelecimentos optam por pagar pelo
credenciamento.

o

*
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Dos exemplos acima apontados, verifica-se que o simples fato de a taxa
de administração oferecida no certame ser nula ou negativa, não implica em proposta
inexequível, afinal, a empresa tem como executar o contrato e o seu preço de forma
lucrativa nestes casos.

Caso a taxa seja negativa, o contratante receberá um desconto sobre o
valor dos abastecimentos. Então, se forem gastos R$10.000,00 nos abastecimentos e a taxa
de administração for de -1%, quem contrata a administradora terá de pagar a ela somente
R$9.900,00. Os outros R$100,00 serão obtidos das aplicações no mercado financeiro ou dos
estabelecimentos credenciados.

Convém sobrelevar ainda que inúmeros órgãos públicos permitem de
forma clara em seus editais, a indicação de taxas zero e negativa, tais como Polícia Militar
do DF, TCU, STF, entre outros.

Portanto, a grande maioria dos órgãos públicos indicam de forma clara
em seus editais, a possibilidade de concessão de taxas negativas (descontos), neste caso, o
intuito é fomentar a competitividade e consequentemente a busca pela proposta mais
vantajosa, como preceitua o Art. 3°, da Lei 8.666/1993.

Caso não seja permitido a apresentação de lances com taxas negativas,

somente existirá duas saídas a Administração:

a. Contratar empresa gue tenha oferecido taxa positiva a

Administração, ou seja, neste caso a Administração terá que pagar

uma taxa mensal para utilizar o sistema da empresa vencedora, o

que não aconteceria caso a taxa proposta fosse negativa, neste caso,
seria concedido desconto à administração, ou

b. Contratar empresa gue tenha sido escolhida via sorteio, uma vez

que, sendo os licitantes impedidos de ofertar lances quando atingir
taxa de 0,00% (zero por cento), a Administração deverá realizar
sorteio, conforme prevê o Art. 45, § 2°, da Lei 8.666/1993, desta
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form târá corrompido o princípio básico da licitação que é a

escolía da empresa que oferecer o melhor preço a Administração:

“§ 2° No caso.de empate _entre duas ou mais_ propostas, e após

obedecido o‘disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará,

obrigatortamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo."

sse

Tanto a doutrina quanto á jurisprudência, se firmam no sentido da

fundamental importância da seleção da melhor proposta à Administração, afinal, essa

a pedra fundamental do processo licitatório.

O Art. 3°, caput, da Lei 8.666/1993, assim dispõe sobre o princípio da

busca pela proposta mais vantajosa:

Art. 3°:A licitação destina-se a garantir a observância do principio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação_ ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

Nas lições do Insigne Jurista, José Afonso da Silva, “O princípio da

licitação pública significa que essas contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de

seleção de propostas mais vantajosas_ para a Administração Pública. Constitui um

princípio instrumental de realização dos princípios da moralidade administrativa e do tratamento

isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público".  (Grifo Nosso)

Portanto, não resta dúvidas quanto ao caráter legal e vinculativo da

seleção da proposta mais vantajosa, uma vez que existe previsão legal para tanto, e mais

do que isso, trata-se de uma premissa básica da licitação que dever ser protegida, de

forma diferente, estaria a Administração causando prejuízo a si mesma e

consequentemente aos cofres públicos.
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Desta forma, a proposta mais vantajosa certamente não será aquela
escolhida via simples "sorteio", para onde caminha o processo licitatório em questão.

Épacificado que,tanto a Administração quanto os licitantes, se
vinculam as cláusulas do edital, pois, trata-se do princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, onde as partes devem respeitar e cumprir as cláusulas previamente

.

estipuladas.

Para José dos Santos Carvalho Filho: “A vinculação ao instrumento

convocatório é garantia do administrador è dos administrados. Significa que as regras traçadas
para o procedimento devem ser* fielmente observadas por todos. Se_a regra_fixada_não_é
respeitada, o procedimento se torna_ inválido e suscetível de correção na via
administrativa_ ou_judicial."(ÇARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. 26ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 246).

Neste sentido, o TCU,no Acórdão 818-09/08-2,entendeu que fixar

desconto máximo (taxa O%) equivale a fixação de preço mínimo, o que é vedado pela
norma, veja-se:

GRUPO II  CLAS6E VI  2ª Câmara. TC 012.787/2006-2 (com 1 volume).

Natureza: Representação. UInidade Jurisdicionada: Superintendência Regional

do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado do
Maranhão - Incra/MA. Interessado: Instituto Pobres Servos da Divina
Providência (CNPJ 92.726.819/0012-01).

SumáriO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CRITÉRIO DE
JULGAMENTO. MAIOR DESCONTO. POSSIBILIDADE. RAZÕES DE
JUSTIFICATIVA PARCIALMENTE ACOLHIDAS. DETERMINAÇÕES.
9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de representação

formulada pelo Instituto Pobres Servos da Divina Providência, com base no art.
113, § 1º, da Lei 8.666/1993, apontando supostas irregularidades no pregão
eletrônico_ 01/2006, realizado_ pelo_ Superintendência Regional do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado do Maranhão -
Incra/MA, objetivando a contratação de empresa para execução de serviços de

Jeucà
Jma

Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03- Centro Apoio II, Bairro de Alphavilie - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
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manutenção preventiva e corretiva nos veículos da entidade, com fornecimento

de peças e acessórios com garantia.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão

de 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts.

237, inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU,

em:

9.1. conhecer da presente representação, uma vez preenchidos os requisitos de

admissibilidade previstos no art. 235 do Regimento Interno/TCU, para, no

mérito, considerá-la procedente;

9.2. acatar em parte as razões de justificativa apresentadas por Raimundo
Monteiro dos Santos, Leonísio Lopes da Silva Filho e Rodrigo Soares de

Vasconcelos;

9.3. determinar ao Incra/MA que:

9.3.1. nas contratações destinadas à manutenção de veículos em que o

menor preço for aferido pelo critério de maior desconto incidente sobre
tabelas de preço predefinidas, abstenha-se de:

9.3.1.1. conceder reajustes pleiteados com base en eventual aumento de salário,

salvo se decorrido prazomínimo de um ano contado a partir da apresentação da

proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo que, nessa

última hipótese, considera-se como data do orçamento a data do acordo,

convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário

vigente à época da apresentação da proposta;

9.3.1.2. estipular percentuais de desconto máximo, haja vista

caracterizar fixação de preços mínimos, _o_que é vedado_pelo art. 40,

inciso X, da Lei 8.666/1993;

9.3.2. calcule o valor a ser gasto com cada item licitado, ainda que por

estimativa, abstendo-se de realizar alterações em preços unitários com o simples

objetivo de viabilizar a emissão de nota de empenho;

9.3.3. desclassifique, nas licitações, as propostas com preços manifestamente

inexeqüíveis, de acordo com o disposto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/1993;

9.3.4. apresente em seus editais de licitação, como critério para julgamento

disposições claras e parâmetros objetivos, que impeçam mais de uma

interpretação, em respeito ao art. 40, inciso VII, da Lei 8.666/1993;

9.3.5. dê ampla publicidade a qualquer modificação feita em editais de pregão

que altere a formulação das propostas, consoante disposição do art. 20 do

Decreto 5.450/2005; lsad
e

Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03— Centro Apoio II, Bairro de Alphavilie - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
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9.3.6. elabore e disponibilize orçamento detalhado em planilhas que expressem

a composição de todos os custos unitários dos serviços a serem licitados, com
base nos preços de mercado, conforme determina o art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei
8.666/1993;

9.3.7. mantenha os processos administrativos licitatórios com a documentação

em ordem e sem ra■uras que comprometam sua fidedignidade;
9.3.8. obedeça à correta classificação orçamentária das despesas realizadas;

9.4. apenisar o presente processo às contas do Incra/MA referentes ao exercício
de 2006, para que as irregularidades não elididas nestes autos sejam avaliadas
em conjunto comi os demais atos de gestão dos responsáveis;
9.5. cientificar o Incra/MA e o Instituto Pobres Servos da Divina Providência

i

acerca de■ta deliberação.

(TC 012.787/2006-2, Ata n° 9/2008  2ª Câmara, Data da Sessão: 1º/4/2008 
Extraordinária, RELATOR Aroldo Cedraz).

Não aceitar taxa negativa fere o princípio do julgamento objetivo e o da

seleção da proposta mais vantajosa, além de caminhar na contramão da doutrina e

jurisprudência sobre o tema.

Sendo assim, deve ser informado objetivamente no edital a possibilidade de se ofertar taxa

negativa, conforme entendimento do TCU e demais Tribunais de Contas.

V - DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR
PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações:

i. Incluir no edital a possibilidade de se ofertar taxa negativa

conforme a vasta jurisprudência do TCU, TCM/BA e demais

Tribunais de Contas Estaduais;

ii. Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos legais,

conforme determina a lei.

Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03- Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160
Filial: Rua Açu, 47 - Alphaville Empresarial - Campínas/SP - CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, gue institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



PRIME
BENEPICIOS EM CARTOES

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação
apresentada, requer-se desde já cópias dos autos do processo licitatório, para
salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis
(Mandado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos de fiscalização
externos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que pede deferimento.

Santana de Parnaíba/SP, 13 de agosto de 2022

RAYZA Assinado de forma digital
por RAYZA FIGUEIREDO

FIGUEIREDO MONTEIRO
Dados; 2022.08.13 14:12:24

MONTEIRO -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

Rayza Figueiredo Monteiro - OAB/SP 442.216

,
,; 
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA

OUTORGANTE:

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n.º
11, 2º andar, Sala 03 - Centro Apoio, Bairro de Alphaville, na cidade de Santana de Parnaiba/SP - CEP: O6502-
160, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o nº 623.051.405.115 e inscrição
municipal sob o nº 7227o; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio proprietário, o Sr. JOÃO
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileir resário, portador da cédula de identidade RG n.º
20.907.947-2 e inscrito no CPF/MF sob o n.º .

OUTORGADOS:

R brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 406.595-B e no CPF/MF sob o
nº , MATEUS CAF , brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob
o PF/MF sob o nº , RAYZA FIGUEIR O, brasileira, solteira,
advogada, inscrita na OAB/SP sob o  CPF/MF sob o nº , MATEUS BARBOSA

iro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP sob o o CPF/MF sob o nº
, VINICIUS EDUARDO BAL rasileiro, solteiro, advogado, inscrito na
450.936 e no CPF/MF sob o n° , RENNER asileiro, solteiro,

advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 471.0 F sob o n° , JEAN MARIO
SAN , brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SP so no CPF/MF sob
o nº  e RODRIGO ANTONIO U rasileiro, solteiro, advogado, inscrito na
OAB .016 e no CPF/MF sob o nº , todos estabelecidos na Rua Açu, n.º 47,
Loteamento Alphaville Empresarial, Campinas/SP 5.

PODEREs: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a Outorgante
confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus direitos e interesses, com as
cláusulas “ad judicia et extra“, podendo agir em qualquer esfera, juízo, instância ou tribunal, para propor contra
quem de direito as ações competentes e defende-las nas contrárias, seguindo umas e outras até decisão final,
usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para praticar todos os
atos processuais, exceto o de receber citação, sendo-lhe permitido confessar, reconhecer a procedência do
pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, recebere dar quitação, firmar
compromissos e/ou acordos, agir em conjunto ou separadamente, e podendo ainda, substabelecer a outrem,
com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Santana de Parnaíba/SP, 11 de julho dé 2022 1ºTABELIÃO DI: NOTAS DE CAMPINAS
Av. Dr. Jesutno farc à lr s Marhodo. n² 169 - Nova Campinas

Campinas - 5 P - 'e; : 13092-108 - Fone: (19) 27: 7-3737
IGS

Reconheco a semelhança da nalom valor economéo de, j0Ão
MARCID OLIVEIRA FERRET:dA(fdha:02(545)

Dou fe. mS 8A no.RS 11,5€
Campinas-SP 15/072022)

Pamela Marissa Dsodzo Afdre Yl-Escrevente
PRIME-Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Válido com o(s) selo():06sAB: e. i8

Sssuo calvpaone e

Toãe-Marcio Dliveira Ferreira - SócioProprietário O TABECIAO DJNOTAS

RG n.º 20.907.947-2 - CPF/MF nº 
 an jesaosmeconces mech?
02005) 27873737-02m5

;

111104
cess

mela ilarissa Deodeto Andreotti
VALos 

C10195AB0069418

Matriz; Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala O3-- Centro Apoio Il, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaiba/SP - CEP O6so2-160
Filial; Rua Açu , 47  Alphaville Empresarial- Campinas/SP — CEP; 13 O98-335 licitacao@premibenelicios.com.br
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INSTRUMENTO PARTICULAR_ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SOCIAL

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
NIRE 35224557865

CNPJ/MF 05.340.639/0001-30

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural de Ribeirão
Preto/SP, nascido em 25.0 rio, portador da cédula de identidade RG n° 20.103.621 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob n° , residente e domiciliado na cidade de Campinas/SP, sito à Rua
João Lopes Vieira, nº 81 -  Bella Dom Pedro - CEP 13.087-734; e

JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
natural de Brodosqui/SP, nascido em 19.06.1972 rtador da cédula de identidade RG nº
20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº , residente e domiciliado na Cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das Abe ndomínio Alphaville Dom Pedro, CEP
13097-173,

Na qualidade de únicos sócios componentes da sociedade empresária de responsabilidade limitada PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, estabelecida na cidade de Santana de
Parnaíba, Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo, n° 11, 2º Andar, Sala 3, Bairro Alphaville - Centro
Apoio II, CEP 06.541-078, inscrita no CNPJ sob n° 05.340.639/0001-30, com Contrato Social arquivado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35224557865, em sessão de 10.08.2010 (“Sociedade”),
têm entre si, justo e contratado, alterar e consolidar o Contrato Social que se regerá de acordo com os
seguintes termos e condições:

ALTERAÇÓES - Os sócios decidem, por unanimidade efetuar, aumento do capital social, na segúinte
composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4ª passa a vigorar com a seguinte redação

Lr

Alteração Contratual da Sociedade PRIME ADMIN/STRADORA DE CARTÔES LTDA.
BT - 983342v4

nfira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/163021904219278093646

RRIO
Autenticação Digital C6digo: 163021904219278093646-1

0-028'90:IN
Cartório Azevêdo Bastos

Tar4Data: 19/04/2021 09:06:33 Av. Presidente Eoitácio Possoa- 1145

Valor Total do Ato: R$ 4,66 Bairro dos Estado, João Passoa - PB
(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br Vabar Azevedo de M. Navalcanti

Selo Diaital Tipo Normal C: ALJ53879-SIEU:
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“Cláusula 4ª  DO CAPITAL SOCIAL"

Os sócios deliberaram aumento do capital social na ordem de R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta
mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua totalidade, pelos sócios
RODRIGO MANTOVANI,na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais) e JOÃO
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais),
passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), com adequação
e formação de 10.000.000 (dez milhões) de quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada, na seguinte forma:

a) RODRIGO MANTOVANI- possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais, com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000,000,00 (cinco milhões de reais).

b) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais,
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da Lei 10.406 de 10.01,2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de R$ 1.150,000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua
totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANL, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e
cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e
setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada,
na seguinte forma:

NOME QUOTAS VALOR PARTICIPAÇÃO
RODRIGO MANTOVANI 5.000,000 R$ 5.000.000,00 50%
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA 5.000.000 R$ 5.000.000,00 50%

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas qyótas
capital, parcial ou integralmente.

AlteraÇão Contratual da sociedade PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

BT - 983342v4

nfira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/163021904219278093646

RILOO
Autenticação Digital Código: 163021904219278093646-2

0-028901)
Cartório Azevêdo Bastos

TaeData: 19/04/2021 09:06:33 Av. Presidente Epitacio Pessoa- 1145

Valor Total do Ato: R$ 4,66
Bairro dos Estado, João Possoa -PB

(83) 3244-5404- cartorio@azevadobastos.not.br Valber Azevedó de M. Cavalcanti
48Selo Diaital Tipo Normal C: ALJ53880-XZAK
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Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. 12 da Lei
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Sociedade: (ii) não
respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial.

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulas do Contrato Social, que não foram objeto de
alteração no presente instrumento, permanecem inalteradas quanto ao seu conteúdo. Decidem, por fim,
consolidar o Contrato Social da Sociedade.

“CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

“CONSOLIDAÇÃO”

Cláusula 1ª  DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS

A Sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. e terá sua ■ede social na Cidade de Santana de Parnaíba, Estado de
São Paulo, na Rua Calçada Canopo, nº 11, 2º Andar, Sala 3, Bairro Alphaville - Centro Apoio II, CEP
06.541-078.

- Filial 01 - Rua Açu, nº 47, Térreo e 1º Pavimento - Sala A, Loteamento Alphaville Campinas, na Cidade de
Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ/MF 05.340,639/0002-10, sob o NIRE,
35904344818, com número de arquivamento doc. 295.594/14-7, em sessão de 05/09/2014.

Cláusula 2ª -- A Sociedade poderá abrir e extinguir filiais, agências ou escritórios em qualquer parté do
território nacional, por deliberação dos sócios mediante alteração contratual ou associar-se a /outras
sociedades.

Cláusula 3ª  DO OBJETIVO SOCIAL DA SOCIEDADE

A Sociedade tem por objetivo social as seguintes atividades:

AlteraÇÃo Contratual da $Ociedade PRiME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 3

BT - 983342v4

7fira os dados do ato em: https:/selodigital.tjpb.jus.br ou Consuite o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/163021904219278093646

ALLO
Autenticação Digital Código: 163021904219278093646-3

0-028:90N
Cartório Azev■do Bastos

tdr1Data: 19/04/2021 09:06:33 Av. Presidento Epitácio Pessoa-1145
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a. Assessoria e Consultoria em gestão empresarial - CNAE 70.20/4-00;

b. Emissão de vale refeição, vale alimentação, vale transporte e vale combustível  CNAE 82.99/7-02;

c. Comércio Varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores — CNAE 45.30/7-03;

d. Intermediação comercial na venda de combustíveis, produtos alimentícios, móveis e equipamentos
eletrônicos  CNAE 46.19/2-00;

e. Incorporação de empreendimentos imobiliários - CNAE 41. 10/7-00;

f. Participação em outras sociedades empresariais — CNAE 64.63/8-00;

g. Comércio Varejista de equipamentos e suprimentos de informática — CNAE 47.51/2-01;

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de escritório - CNAE 77.33/1-00;

i. Prestação de Serviços de intermediação e Agenciamento de Serviços Negócios em Geral - CNAE 7490/1-
04;

j. Gerenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento de veículos automotores - CNAE 82,99/7-99;

k. Serviço de cessão de direito de uso de software customizável - CNAE 62.02/3-00.

l. Arranjo de pagamento de compra e transferência, com conta de pagamento pré-paga e para uso doméstico,
nos termos dos artigos 8° ao 10, do Regulamento Anexo à Circular 3.682/2016, do Banco Central do Brasil.
Integram a atividade de arranjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica
depositada conta de pagamento, na forma de carteira digital, inclusive para aporte ou saque de recursos
mantidos em conta de pagamento, transferência originada de ou destinada a conta de pagamento, execução de
remessa de fundos e conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica ou vice-versa; e (iiya
emissão de instrumento de pagamento e administração de cartões de crédito, débito, convênio e serviçog, de,
emissão própria ou emitidos por terceiros - CNAE 62.04-0/00.

Parágrafo Único: A Sociedade explora atividade econômica empresarial organizada, sendo, portayíto,/uma
sociedade empresária nos termos do artigo 966 caput e parágrafo único e artigo 982 do Código Civily

s
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Cláusula 4ª - DO CAPITAL SOCIAL

O capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 10.00o.000,00 (dez milhões de reais),
representados por 10,000.000 (dez milhões) de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
assim distribuídas entre os sócios:

c) RODRIGO MANTOVANI - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5,000,000,00 (cinco milhões de reais).

d) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumento de capital no valor de R$ 1,150.000,00 (um
milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua
totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e
cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e
setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada,
na seguinte forma:

NOME QUOTAS VALOR PARTICIPAÇÃO
RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 R$ 5.000,000,00 50%
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA 5.000.000 R$ 5.000.000,00 50%

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas quotag de,
capital, parcial ou integralmente.

Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. y da Lei
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Sociedadé; (i4) não,
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respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e apreensão ou gualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial.

Cláusula 5ª - DO PRAZO

A Sociedade tem sua duração por tempo indeterminado, considerando-se o seu início em 03 de julho de 2002.

CIÁUSUla 6a  DA ADMINISTRAÇÃO, GERÊNCIA E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade será administrada pelos sócios (i) RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime
de separação total de bens, natural de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1  portador da
cédula de identidade RG nº 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° , residente e
domiciliado na cidade de Jaguariúna / SP, sito à Rua Oito, n° 1815 - Cond. arias, CEP
13.916-432, que será investido do cargo de “Diretor A"; e (ii) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural de Brodosqui/SP, nascido em
19.06. , portador da cédula de identidade RG nº 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF
sob nº , residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das
Abelias, nº 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13097-173, que será investido do cargo de
“Diretor B”. Competirá a ambos administrar livremente a Sociedade, praticando com plenos e ilimitados
poderes de gestão os atos necessários ao bom andamento de seus negócios e a realização de seus objetivos,
podendo representar a Sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, nomear procuradores
"ad judicia" e “ad negotia", assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar, descontar,
sacar, avalizar títulos de emissão da Sociedade, abrir e encerrar contas bancárias em bancos públicos ou
privados, efetivar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse da Sociedade,
isoladamente ou em conjunto com o outro Diretor.

Parágrafo Primeiro: Compete especificamente ao “Diretor A", sem prejuízo dos poderes descritos no caput
desta cláusula, o gerenciamento das operações sujeitas aos riscos em geral, exceto pela realização de
operações sujeitas aos riscos de crédito.

Parágrafo Segundo: Compete especificamente ao “Diretor B', sem prejuízo dos poderes descritos no caput
desta cláusula, a responsabilidade pelo cumprimento das normas relativas à conta de pagamento,/péla
administração de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito.
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Parágrafo Terceiro: Os diretores, no exercício de suas funções, quando nomearem procuradores “ad
judicia”, devem especificar claramente o mandato do procurador, da mesma forma procedendo com relação
aos procuradores “ad negotia".

Parágrafo Quarto: Fica vedado aos diretores o uso do nome Sociedade em avais, fianças, aceites e endossos
de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de
pleno direito à responsabilidade social.

o

Parágrafo Quinto: O contrato poderá ser reformado no tocante à administração, por consenso dos sócios.

Parágrafo Sexto: Os diretores farão jus, individualmente, a uma retirada mensal a título de “pró-labore”, que
será determinada de comum acordo entre os sócios, dentro das possibilidades financeiras da Sociedade.

CláuSula 7ª - DAS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE

As políticas e procedimentos internos da Sociedade para controle e prevenção dos crimes previstos na Lei nº
9.613, de 3 de março de 1998, deverão ser aprovadas pela Diretoria da Sociedade e observarão as seguintes
diretrizes: (i) elaborar um manual interno das políticas e procedimentos indicando as responsabilidades dos
integrantes de cada nível hierárquico da instituição; (ii) contemplar a coleta e registro de informações
tempestivas sobre clientes, que permitam a identificação dos riscos de ocorrência da prática dos
mencionados crimes; (iii) definir os critérios e procediméntos para seleção, treinamento e acompanhamento
da situação econômico-financeira dos empregados da Sociedade; (iv) incluir a análise prévia de novos
produtos e serviços, sob a ótica da prevenção dos mencionados crimes; e (v) receber ampla divulgação
interna.

Parágrafo primeiro: Os procedimentos internos devem incluir medidas prévia e expressamente
estabelecidas que permitam confirmar as informações cadastrais dos clientes e identificar os beneficiários
finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente expostas.

Parágrafo segundo: A Sociedade deve observar política de governança, aprovada pela Diretoria, que
aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão de patrimônio e à preservação do valor e da
liquidez das moedas eletrônicas emitidas.

Parágrafo terceiro: A política de governança da Sociedade deve ser adeguadamente documentada/e
submetida a revisões anuais, com a documentação mantida à disposição do Banco Central do Brasil; defínif
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividades de gerenciamento de risgos,
inclusive mediante segregação entre a área operacional e a de gestão de risco. "

A
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CláUSula 8ª - DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS

Anualmente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, a Sociedade reunir-se-á
na sede social, em dia e hora previamente anunciados, a fim de submeter aos sócios as contas da
administração, cabendo-lhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demais demonstrativos contábeis do
exercício findo e destinação dos resultados do exercício.

Cláusula 9* - A Reunião de Sócios torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre
a matéria que será objeto dela bastando, no caso do Balanço Patrimonial e demais demonstrativos contábeis,
a assinatura de todos os sócios para considerar as contas do exercício, dispensando-se, neste caso, as
formalidades das reuniões.

CláuSula 10* - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DESTINO DOS RESULTADOS

O exercício social terminará no dia 3i de dezembro de cada ano, ocasião em que será levantado um Balanço
Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstrações contábeis previstas na
legislação. Após as deduções de Lei, os lucros líquidos apurados ou prejuízos verificados serão divididos ou
suportados pelos sócios na proporção em que por eles se deliberar na reunião de Sócios podendo, em caso de
lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula 11ª - Respeitados sempre os interesses maiores da Sociedade, a reunião de sócios poderá deliberar
por levantar demonstrações contábeis intermediárias ou periódicas e. assim como no encerramento dos
exercícios sociais, deliberar pela distribuição de lucros ou prejuízos em proporção diferente das quotas sociais
possuídas por cada um dos sócios.

CláuSula 12ª - DAS QUOTAS SOCIAIS, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

Se um dos sócios desejar retirar-se daSociedade, deverá comunicar essa intenção ao outro sócio, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tjue em igualdade de condições, terá preferência na aquisição das
quotas de capital do sócio retirante.

CláuSula 13* - DO FALECIMENTO OU IMPEDIMENTO DOS SÓCIOS

No caso de falecimento ou impedimento do sócio não administrador, a Sociedade não se dissólvevá,
continuando o seu negócio com o sócio administrador, o cônjuge e os herdeiros do falecido ou impeddo. Não
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havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio falecido ou impedido serão apurados em balanço
especialmente levantados na ocasião e serão pagos aos seus herdeiros da forma que se combinar entre as
partes, sempre levando em consideração os interesses sociais. Porére, a Sociedade se dissolverá no caso de
falecimento ou impedimento do sócio administrador e o prazo de pagamento dos seus haveres não poderá
ultrapassar o prazo de dois anos.

CláuSula 14ª - DA RESOLUÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvida, desde que haja acordo entre os quotistas ou por disposição da lei. Depois
de pagas as dívidas porventura existentes, o saldo será rateado entre os sócios na proporção de suas quotas.

CláuSula 15ª - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CláuSula 16* — DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Aos casos omissos deste contrato social, aplicar-se-ão as disposições da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002
e subsidiariamente o disposto na Lei 6,404/76.

:

Cláusula 17ª - Os sócios e administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de
exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ouy
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações/de
consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do Artigo 1,011, § 1°, da Lei nº 10,406/2002, bem como/nãg
se acha incurso na proibição de arquivamento previsto na Lei nº 8.934/94."

ca
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento de Contrato Social de Constituição
em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza os devidos
fins e efeitos de direito. Saftana de Parnaíba/SP, 17 de dezembro de 2019.

Sócios:

RODRIGO MANTOVANI JOÃÓ MARCIO OLIVEIRA FERREIRA
RG n° 20. RGn²-20.9
CPF7ME - CRF/MF -

Diretores:

RODRIGO MANTOVANI JOÃO-MARCIO OLIVEIRA FERREIRA
RG n° 20.103|621}SSP/SP RG n° 20.9
CPF/MF-159-882.778-29 CPF/MF -

Testemunhas:

L

DAYANNE FREIREDE ARAUJO BRÚNA FERNANDA SOUZA POSTALE
CPF 391.060,978-39 CPF 456-820:728-20
RG 38.964.686-6 SSP/SP RG 40,764,376-X - SSP/SP

SECRETAHLA DE DESENVONVIMENTD
EGONOMIGO JUCES: UCESP

Alteração Cor ORIA EMPRESARIAL LTDA. 10
BT - 983342v4 CISENSMIEN CESN 7 DEZ 2019

681.119/19-6SHeS

C- CAMPINAS

nfira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Docuimento em: https://azevedobastos.not.br/ciocumento/16302:904219278093646

RLLO
Autenticação Digital Código: 163021904219278093646-10

0-02890
Cartório Azevédo Bastos

Data: 19/04/2021 09:06:34 gartAv. Presidente Epitácio Pessoa- 1145
Valor Total do Ato: R$ 4.66 Bairro dos Estado; João Passoa - PB
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15/08/2022 08:25 E-mail de Prefeitura Municipal de Araputanga - PROTOCOLO DE IMPUGNAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2022 - ..

ARaPUTANGa SEPLAN3 - LICITAÇÕES - Pref. Munic. Araputanga <seplan3@araputanga.mt.gov.br>

PROTOCOLO DE IMPUGNAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022 - 19010 -
MUNICIPIO DE ARAPUTANGA - MT
1 mensagem

13 de agosto de 2022 14:19Rayza Monteiro <rayza.monteiro@primebeneficios.com.br>
Para: "seplan3@araputanga.mt.gov.br" <seplan3@araputanga.mt.gov.br>

Prezados servidores (as).

Cumprimento os senhores (as) em nome da Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA.

Conforme o item 22.2 do edital, requer o recebimento de petição de impugnação nos autos do Pregão Presencial nº
007/2022, promovido por esta Prefeitura.

..

Documentos:

1. Petição de Impugnação
2. Procuração e Contrato Social

Reguer, encarecidamente, a confirmação de recebimento do presente.

Estendo meus cordiais agradecimentos,

mnn Rayza MonteiroJurídico
Tel (19) 3518 7000

PRIME
saaa

Rua Acu, 47 - Alphaville Empresarial
Campinas / SP - CEP 13098-335AFNEFIOIOS EM CARTOES
www.primebenefcios.com,br

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade social e compromisso com o meio ambiente.

w heo,

2 anexos

1_01_19010_20220811_peticao_impugnacao.pdf
1/2https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=65070ee597&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1741067332514714560&simpl=msgf%3A174106...
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1168K

Procuração Jurídico - Contra Social.pdf
3681K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=65070ee597&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1741067332514714560&simpl=msg-f%3A174106... 2/2
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
CNPJ 15.023.914/0001-45

ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Pregão Presencial nº 07/2022.
Impugnante: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

I-PRELIMINARMENTE

Preliminarmente, verifica-se que a impugnação ao Edital do Pregão
Presencial nº 007/2022 fora interposta dentro do prazo, qual seja, até 03 (três) dias
úteis à data fixada para abertura da sessão pública (art. 24, Decreto 10.024/2019 e item
23.1 do Edital), têm-se pela sua tempestividade.

Il - DO RELATÓRIO

A impugnante aponta suposta necessidade de retificação do Edital do
Pregão Eletrônico nº 07/2o22, em razão de suposta ilegalidade que, em sua ótica,
carecem de alterações.

Fundamentou a Impugnante seu pleito em legislação e jurisprudência,
questionando especificamente a ausência de menção expressa no Edital quanto a
possiblidade de aceitação de proposta de “taxa nula ou negativa”, embora reconheça as
previsões do Edital que não demonstram qualquer finalidade de proibi-las.

Por tais razões, pugnou ao final:

“Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR
PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as
seguintes alterações:
i. Incluir no edital a possibilidade de se ofertar taxa negativa,
conforme a vasta jurisprudência do TCU, TCM/BA e demais
Tribunais de Contas Estaduais;
ii. Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos legais,
conforme determina a lei."

É o breve relatório.

IlI - DA APRECIAÇÃO DAS ALEGAÇÕES

Como consta dos autos, o Município de Araputanga/MT objetiva
“Registro de Preços para futura e eventual Contratação de Empresa para fornecimento
de Sistema de Gerenciamento do Controle Eletrônico de Combustíveis que se fará
através de abastecimento por cartão magnético, para veículos oficiais ou oficializados
da frota do município em rede de postos credenciados, em atendimento à demanda da
Secretaria Municipal de Administração."

Rua Antenor Mamedes, nº 911 - Fone/Fax (65) 3261-1736
CEP 78.260-000 - Araputanga  Mato Grosso

e-mail: gabinete@araputanga.mt.gov.br
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Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
CNPJ 15.023.914/0001-45

O Instrumento Convocatório com seus Anexos encontra-se

acompanhado do pertinente Parecer Jurídico desta Procuradoria.
É cristalino que as licitações devem ser abertas a todas as pessoas e

empresas, em total respeito ao princípio da isonomia. Não é justo e nem legal que
algumas pessoas tenham privilégio em um processo licitatório.

Entretanto, diferentemente do alegado pela Impugnante, tem-se que as
disposições contidas no Edital do Processo Licitatório Pregão Presencial nº 007/2022
em sua totalidade não ferem os princípios que regem os torneios para as compras
públicas.

Isto porque, como a própria impugnante reconhece, o Edital em questão
prevê como Critério de Julgamento das propostas o menor preço global percentual, sem
qualquer previsão de limitação desta proposta, a menos que esta seja inexequível nos
termos do que prevê a Legislação de regência.

Muito embora não haja a previsão expressa nesse sentido, há o
reconhecimento de que o Edital vincula-se subsidiariamente, no que couber, às
disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais legislações vigentes, o que
o torna, portanto, vinculado ao disposto no art. 40, X da citada Lei.

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bem como para início
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o
seguinte:
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global,
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e
vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado
o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; (grifamos).

Sabe-se, ainda, que os posicionamentos dos órgãos fiscalizadores
quanto ao tema são favoráveis a possibilidade de apresentação de propostas de Taxas
Administrativas nulas ou negativas, de modo que tal posicionamento será respeitado
quando do julgamento das propostas.

Decisão
JULGAMENTO SINGULAR N° 580 WJT/2022
PROCESSO N.º 10.064-1/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA
REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA EXTERNA COM PEDIDO DE
MEDIDA CAUTELAR

Rua Antenor Mamedes, nº 911 - Fone/Fax (65) 3261-1736
CEP 78.260-000  Araputanga - Mato Grosso $

e-mail: gabinete@araputanga.mt.gov.br



Estado de Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
CNPJ 15.023.914/0001-45

DISPOSITIVO DO VOTO
1. Diante do exposto, conheço da Representação de Natureza
Externa, com pedido de Medida Cautelar,
proposta pela empresa Prime Consultoria e Assessoria
Empresarial Ltda., em desfavor da Prefeitura Municipal de
Tangará da Serra, representada pelo Sr. Vander Alberto Masson,
Prefeito Municipal, com fundamento no art. 82 da Lei

Complementar n° 269/2007 e art. 298 da Resolução Normativa nº
14/2007, decido:
conceder a medida cautelar ad cautelam e ad referendum do
Plenário, para o fim de suspender todo e
qualquer ato decorrente do Pregão Eletrônico n.º 036/2022, sob
pena de multa diária no valor equivalente a 10 (dez) UPF'S/MT,
sem prejuízo de que seja deflagrada nova licitação para suprir a
referida contratação, desde que atendidos os requisitos legais;
determinar à atual gestão da Prefeitura Municipal de Tangará da
Serra que, nos processos que envolvam
intermediação de mão-de-obra para o gerenciamento de frota, ao
permitir que sejam apresentadas propostas que contemplem a
taxa de administração nula ou negativa, observe as disposições
contidas no artigo 48, II, da Lei n.º 8.666/1993, excluindo a
vedação do repasse da taxa de administração aos
estabelecimentos credenciados, e desobrigue o licitante de firmar
compromisso de declarar que a remuneração empregada para a
sua atividade não resultará em qualquer tipo de repasse ou
acréscimo de custos à rede de estabelecimentos credenciados.
65. Publique-se e oficie-se.

Portanto, não resta comprovada a ocorrência de ferimento às
disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo-se manter a atual redação do Edital.

IV - DA DECISÃO

Por todo o exposto, conheço da impugnação apresentada pela empresa
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, para, no mérito,
negar-lhe provimento, sendo mantido na íntegra a redação do Edital do presente
certame.

Por fim, encaminho cópias dos autos do processo licitatório, para
salvaguarda dos direitos da Impugnante, conforme requerido.

Araputanga/MT, 15 de agosto de 2022.

d

ELIANA PAÍNS DE AMORIM
PREGOEIRA

Rua Antenor Mamedes, nº 911 - Fone/Fax (65) 3261-1736
CEP 78.260-000 - Araputanga - Mato Grosso

e-mail: gabinete@araputanga.mt.gov.br
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ARAPL
SEPLAN3 - LICITAÇÕES - Pref. Munic. Araputanga <seplan3@araputanga.mt.gov.br>

PROTOCOLO DE IMPUGNAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022 - 19010 -
MUNICIPIO DE ARAPUTANGA - MT
2 mensagens

Rayza Monteiro <rayza.monteiro@primebeneficios.com.br> 13 de agosto de 2022 14:19
Para: "seplan3@araputanga.mt.gov.br" <seplan3@araputanga.mt.gov.br>

Prezados servidores (as).

Cumprimento os senhores (as) em nome da Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA.

Conforme o item 22.2 do edital, requer o recebimento de petição de impugnação nos autos do Pregão Presencial nº
007/2022, promovido por esta Prefeitura.

Documentos:

1. Petição de Impugnação
2. Procuração e Contrato Social

Reguer, encarecidamente, a confirmação de recebimento do presente.

Estendo meus cordiais agradecimentos,

naumnsmosanana
Rayza MonteiroJurídico
Tel (19) 3518 7000

PRIME Rua Açu, 47 „ Alphaville Empresarial
Campinas / SP - CEP 13098-335BENEFICIOS EM CAATOES
www.primebenefcios. com.br

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade social e compromisso com o meio ambiente.

om

2 anexos

1_01_19010_20220811_peticao_impugnacao.pdf
https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=65070ee597&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1741067332514714560&simpl=msg-f%3A174106... 1/2
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Procuração Jurídico - Contra Social.pdf
3681K

LICITAÇÃO - SEPLAN3 <seplan3@araputanga.mt.gov.br> 15 de agosto de 2022 11:18
Para: Rayza Monteiro <rayza.monteiro@primebeneficios.com.br>

Prezada, bom dia!

Segue em anexo a Ata de Julgamento da referida impugnação.

Atenciosamente,

Eliana Pains

[Texto das mensagens anteriores oculto]
--

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT
SETOR DE LICITAÇÃO
FONE: 65 3261-1736 ou 3261-1138

a

ATA DE JULGAMENTO IMPUGNAÇÃO - EMPRESA PRIME CONSULTORIA.pdf
408K

2/2https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=65070ee597&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1741067332514714560&simpl=msg-f%3A174106...


